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SIND TRAB EMPRESA TELECOOPERAD MESAS TELEF EST CEARA, CNPJ n. 07.341.316/0001-96, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO CEZAR BARBOSA DE ASSIS;  
   
E  
 
V.TAL - REDE NEUTRA DE TELECOMUNICACOES S.A., CNPJ n. 02.041.460/0011-65, neste ato 
representado(a) por seu Diretor, Sr(a). PAULO ROBERTO DE SOUZA JUNIOR;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de 
setembro de 2022 a 31 de agosto de 2023 e a data-base da categoria em 01º de setembro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), 
abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas 
Telefônicas no PLANO DA CNTC, com abrangência territorial em CE, com abrangência territorial em CE.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
 

O Piso Salarial dos empregados contratados em jornada de 08 (oito) horas diárias a partir de 01 de janeiro de 
2023 será de R$ 1.345,36 ( hum mil trezentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos). 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 



Os salários nominais dos empregados ativos em 31/08/2022 serão reajustados em 3,0% (três por cento) a partir 
de 01/01/2023 e em 2,0% (dois por cento) a partir de 01/05/2023. 

Parágrafo Único – O reajuste previsto no caput desta cláusula não será aplicado aos empregados ocupantes 
de cargos de liderança, tais como: CEO, Vice-Presidente, Diretor, Gerente, Coordenador e Consultor. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

13º Salário  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO DO DÉCIMO TERCEIRO 2023  
 
 

A Empresa adiantará até 02/12/2022 o valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do Décimo Terceiro 
de 2023, com base no último salário. 

 
Outras Gratificações  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - ABONO INDENIZATÓRIO  
 
 

A Empresa pagará aos seus empregados ativos em 31/08/2022, a título de Abono Indenizatório em uma única 
parcela, o valor de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), depositado na primeira janela da folha de 
pagamento, condicionado a aprovação da proposta em Assembleia em todos os estados. Os valores pagos a 
título de abono indenizatório não têm caráter remuneratório e consequentemente não se incorporarão, em 
hipótese alguma, ao salário dos trabalhadores e ainda, sobre os mesmos não haverá incidência de quaisquer 
encargos fiscais, trabalhistas ou previdenciários. 

Parágrafo Único O pagamento dos empregados  desligados   ativos em 31.08.2022 será efetuado até o dia 31 
de outubro 2022. 

 
Participação nos Lucros e/ou Resultados  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CORREÇÃO DO PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS –  PPR 2022  
 
 

A Empresa ajustará em 5% a parcela do salário nominal incidente no Programa de Participação de 
Resultados – PPR 2022, a ser pago em 30/04/2023, com exceção de cargos de liderança supracitados nesse 
ADITIVO. 

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - TÍQUETE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO  



 
 

A Empresa irá reajustar para todos os seus empregados, a partir 01/01/2023, inclusive àqueles que estejam em 
gozo de férias, o valor fixo de 23 (vinte e três) tíquetes refeição/alimentação por mês, considerando sempre a 
jornada de 2ª a 6ª feira. O valor unitário do tíquete refeição/alimentação para empregados com jornada de 08 
(oito) horas diárias será de R$ 41,24 (quarenta e um reais e vinte e quatro centavos). 

Parágrafo Primeiro – Além dos empregados no efetivo exercício de suas atividades, farão jus ao benefício os 
empregados cuja licença por motivo de auxílio doença ocorrer na vigência do presente ADITIVO, por período 
de até 30 (trinta) dias e licença maternidade enquanto perdurar a licença. Para os empregados afastados por 
Acidente de Trabalho ocorrido na vigência do referido do ADITIVO ao Acordo Coletivo será mantido o 
benefício por até 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Segundo – A Empresa descontará do empregado uma coparticipação mensal de 3% do valor do 
benefício recebido. 

Parágrafo Terceiro – O regime de concessão do tíquete refeição/alimentação está considerado no Programa 
de Alimentação do Trabalhador – PAT e não constitui verba de natureza salarial. 

 
Auxílio Creche  

 
 
CLÁUSULA NONA - AUXÍLIO CRECHE  
 
 

A Empresa concederá Auxílio Creche mensal no valor de R$ 598,51(Quinhentos e noventa e oito reais e 
cinquenta e um centavos) à mãe/pai/filiação, por criança, a partir de 01/01/2023. O benefício será pago através 
de reembolso mediante comprovação, através da apresentação de recibo, da despesa de babá, creche ou 
afins, desde que regulares e registradas conforme legislação específica, assim como registro e prova de guarda 
legal por ato judicial, conforme regra a seguir: 

  

  Mãe Pai 

Limite Até 06 Anos Até 03 Anos 

  

Parágrafo Primeiro – A V.tal promoverá a extensão do auxílio e incentivo à adoção, fertilização e constituição 
da família pelo público LGBTQI+, destinando esse auxilio ao cuidador da criança, garantindo igualdade 
conforme tabela acima. 

  

Parágrafo Segundo: Caso os responsáveis sejam empregados da EMPRESA, em qualquer uma de suas filiais 
e/ou EMPRESA do grupo econômico, o pagamento de que trata o “caput”, será feito exclusivamente a um 
dos dois. 

  

Parágrafo Terceiro  – O valor do auxílio para crianças acima de 06 (seis) meses, em todas as modalidades, 
será compartilhado, participando a Empresa com 95% (noventa e cinco por cento) da despesa realizada ou do 



valor limite, prevalecendo o que for menor e o empregado com 5% (cinco por cento), que serão descontados 
pela Empresa sobre o valor total do benefício concedido a cada criança. 

Parágrafo Quarto  – Além dos empregados no efetivo exercício de suas atividades, farão jus ao Auxílio 
Creche os empregados licenciados por motivo de doença e de acidente de trabalho por período de até 30 
(trinta) dias e maternidade enquanto perdurar a licença. Para todos os outros casos, a concessão do 
benefício está condicionada a vigência do presente ADITIVO. 

  

Parágrafo Quinto  – As solicitações de reembolso feitas até dia 10 (dez) do mês e devidamente aprovadas 
serão processadas na folha de pagamento do mesmo mês. As solicitações de reembolso feitas e aprovadas 
após o dia 10 (dez) serão processadas na folha de pagamento do mês subsequente à apresentação e 
aprovação. 

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - AUXÍLIO A FILHOS COM DEFICIÊNCIA  
 
 

A Empresa concederá um auxílio mensal a partir 01/01/2023  no valor de R$ 1.000,00  ( hum mil reais) aos 
empregados que tenham dependente especial, atestado por laudo médico e comprovado pela área médica 
da  Empresa, sem limite de idade e não cumulativo com o auxílio creche. Entende-se por pessoa especial, 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais em 
interação com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade e igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

Parágrafo Único -  Os valores pagos a este título não serão incorporados à remuneração e nem serão 
considerados salário para qualquer efeito. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REGISTRO E ARQUIVAMENTO  
 
 

Para que produza os efeitos legais, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, sendo 
efetuado seu registro através do “SISTEMA MEDIADOR” no Ministério da Economia, Secretaria Especial da 
Previdência e Trabalho e protocolado na Superintendência/Gerência Regional do Trabalho, na forma do art. 
614, da CLT. 

O presente instrumento é assinado eletronicamente pelas Partes via plataforma Docusign, garantindo-se a 
autoria e integridade das assinaturas eletrônicas nele constantes nos termos do §2º, do art. 10, da Medida 
Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,  regulamentada pela  Decreto 3.996, de 31 de outubro de 2001, e 
demais leis e normas aplicáveis a essa modalidade de assinatura. As Partes expressamente indicam, 
reconhecem e declaram que os nomes, e-mails, números de documentos pessoais (Cédula de Identidade e 
Cadastro de Pessoas Físicas) correspondem aos signatários e respectivas testemunhas, concordando as 
Partes, portanto, com essa forma de assinatura do presente instrumento, que será válido para todos os fins e 
efeitos de direito. 



São Paulo, 23 Outubro 2022. 

 
}  

 

 

JOAO CEZAR BARBOSA DE ASSIS  

Presidente  

SIND TRAB EMPRESA TELECOOPERAD MESAS TELEF EST CEARA  

 

 

 

PAULO ROBERTO DE SOUZA JUNIOR  

Diretor  

V.TAL - REDE NEUTRA DE TELECOMUNICACOES S.A.  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no 
endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR066390_20222022_12_20T11_00_45.pdf

